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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo observar de que forma se dá a 

análise do critério da deficiência estabelecido na legislação que regula a concessão 

do benefício de prestação continuada, após as alterações com o advento da 

Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que 

consagraram o modelo social de deficiência, em face do modelo médico anterior. 

Analisa-se, ainda, o histórico de construção dos direitos da pessoa com deficiência, 

bem como o estudo dos instrumentos que servem à aferição da deficiência nos 

processos judiciais que envolvem a concessão da benesse. Para tanto, será utilizado 

o método de abordagem dedutivo, os métodos de procedimento histórico e 

monográfico, e as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. A temática a seguir 

estudada é de grande relevância, uma vez que se trata da garantia de direitos sociais 

previstos constitucionalmente, com expressivo número de demandas no Poder 

Judiciário. Logo, é necessária a aplicação correta das concepções de deficiência, para 

que se busque uma visão atualizada nos processos que tratam da concessão do 

benefício assistencial. 

  
Palavras-chave: Assistência Social. Benefício de Prestação Continuada. Modelo 

Social de Deficiência. Pessoas com Deficiência. 

  
Abstract: The present study has as main objective to observe how is given the 

analysis of the disability as a criterion established by the legislation, which regulates 
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the 

concession of the continuous provision benefit after the changes occurred with the 

Convention on the Rights of Persons with Disabilities, which established the social 

model of disability, in face of the previous medical model. Will also be analysed, the 

construction history of the person with disabilities’ rights, as well as the study on the 

instruments used as assessment methods of the disabilities in the judicial processes 

that are involved in the concession of the benefit. For that matter, will be used the 

deductive approach method, the historic and monographic procedure methods, and 

the bibliographic and documental research techniques. The following subject matter is 

of great relevance, once it is about the guaranty of social rights constitutionally 

provided, with an expressive number of demands in the Judiciary. Therefore, it is 

necessary to correctly apply the conceptions of disability, in order to seek an updated 

view in the processes that deal with care benefits granting. 

 

Keywords: Social Assistance. Persons with Disabilities. Continuous Provision Benefit. 

Social Model of Disability. 

  

1 INTRODUÇÃO 

            O presente trabalho busca analisar os instrumentos que servem para a 

avaliação da deficiência, nos casos de concessão do benefício de prestação 

continuada, da assistência social. A temática passou diversas mudanças na última 

década, em especial pelos modelos usados no aferimento da deficiência: deixou-se 

de adotar as concepções do modelo médico, para a abordagem social da deficiência. 

            Para realizar tal análise, o artigo foi dividido em três partes. De início, será 

traçado um histórico de como a deficiência foi vista ao longo da história, bem como a 

recente garantia de direitos às pessoas com deficiência, tanto em âmbito nacional, 

como internacional. 

            Em um segundo momento, serão abordados alguns aspectos do direito 

fundamental à seguridade social, assim como uma apresentação sobre os objetivos 

constitucionais da assistência social, que norteiam a concessão do benefício de 

prestação continuada, no âmbito da seguridade social. 

            Por fim, o terceiro tópico tem por objetivo dissertar sobre os instrumentos 

utilizados para a aferição da deficiência, nos casos de concessão do benefício de 

prestação continuada e sua importância para a garantia do direito fundamental à 



 

seguridade social. Também é destacada a importância da assimilação desses 

conceitos para o Poder Judiciário. 

            A intenção deste trabalho é responder ao questionamento de qual a concepção 

atual de deficiência que mais se adéqua aos tratados internacionais dos quais o Brasil 

é signatário. Da mesma forma, buscar-se-á responder quais os instrumentos de 

análise de deficiência devem ser adotados para que se possa garantir o direito 

fundamental à seguridade social, por meio do benefício de prestação continuada às 

pessoas com deficiência. 

  

2 O PROCESSO HISTÓRICO DE CONSTRUÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA 

A construção dos direitos das pessoas com deficiência remonta de longa data. 

Além de possuir grande complexidade, foi influenciado por questões de ordem 

científica, social, médica, e, até mesmo, religiosa. Ademais, é marcado por um forte 

traço de exclusão e de controle sobre os corpos dos deficientes.  

Para ilustrar o quadro acima, Romeu Sassaki (1999, p.16) afirma que as 

sociedades tiveram diferentes posturas ao longo da, em que no início, a prática de 

exclusão era a regra; após, passou-se a realizar um atendimento segregado dessas 

pessoas em instituições específicas; em seguida teve-se a integração social, baseada 

na ideia de integrar as pessoas com deficiência pela superação dos limites oriundos 

de suas condições; até chegar ao modelo de inclusão social, em que a sociedade se 

adapta à pessoa com necessidades especiais. 

                De início, na vida do homem das sociedades primitivas, era necessário que o 

indivíduo tivesse habilidades e condições físicas bem desenvolvidas para realizar as 

atividades que mantivessem sua subsistência, como caça, pesca e a coleta de frutos. 

Nesse passo, devido ao caráter cíclico da natureza, os indivíduos enfrentavam longos 

períodos e percursos de deslocamentos entre as regiões que proporcionariam 

melhores condições de sobrevivência, o que, por muitas vezes, faziam com que 

aqueles integrantes que apresentassem alguma dificuldade física fossem 

abandonados pelo grupo (SILVA, 2010). 

            Já nas sociedades antigas, os Hebreus viam a deficiência em seres humanos 

como uma espécie de abominação, pois haveria desvirtuação ao dogma de “imagem 

e semelhança de Deus” (PLATT, 1999).  Por sua vez, os povos formadores da 

Antiguidade Clássica (Grécia e Roma), estavam ligados aos mitos para proceder à 



 

construção da ideia de cidadão ideal. Na Grécia, Esses padrões eram inspirados na 

descrição de Hércules, Zeus e Afrodite (PLATT, 1999). Assim, qualquer um que 

desvirtuasse do ideal dos deuses, era, por consequência, estigmatizado e isolado da 

sociedade, sendo que sua família poderia optar por sacrificá-lo (SILVA, 2010). Prática 

semelhante também era encontrada em relatos sobre a cultura dos povos originários 

do Brasil, que rejeitavam crianças com deformidades por se acreditar que haveria uma 

maldição sobre a tribo (FIGUEIRA, 2008, p. 22).  

A Idade Média demonstrou um significativo caráter excludente das pessoas 

com deficiência, com fundamento no Catolicismo, pois suas limitações seriam 

provenientes de castigo divino. Por outro lado, é neste momento histórico, também, 

que surgem as primeiras entidades assistenciais aos deficientes, dando início à 

prática segregatória nas relações sociais, pois as pessoas deficientes retiradas do 

convívio com os demais indivíduos (VIEIRA, 2013). 

No Século XVIII, o Iluminismo, aos poucos, superou o discurso religioso na 

explicação das deficiências, fazendo preponderar o discurso científico, o que faz com 

que as diversidades corporais comecem a ser observadas sob a ótica médica 

(FERNANDES, 2002), na qual:  

  
as pessoas com deficiência passaram a ser compreendidas como 
necessitadas de cura, por terem problemas orgânicos. No modelo médico, 
as pessoas com deficiência são “pacientes” – tratadas como clientela cuja 
problemática individual estava subentendida segundo a categoria de 
deficiência à qual pertenciam. Fazia-se todo o esforço terapêutico para que 
melhorassem suas condições de modo a cumprir as exigências da 
sociedade. (SOCHACZEWSKI; TAVARES, 2013) 

  

Nesse diapasão, o paradigma médico da deficiência começa a ser questionado 

nos anos 60 e 70 do Século XX, com o surgimento do modelo social, influenciado 

pelos estudos das ciências sociais e humanas, realizados nos Estados Unidos e Reino 

Unido (DINIZ, p. 09). Sob a ótica social, a deficiência se manifesta na expressão 

opressora que uma sociedade que não compreende a diversidade corporal impõe à 

pessoa com deficiência, ou seja, vai além do fato do indivíduo habitar um corpo com 

impedimento físico, intelectual ou sensorial (SENNA, 2013). 

No mesmo período, no Brasil, surgiram os primeiros movimentos em defesa 

das pessoas com deficiência, por meio da organização de entidades pela sociedade 

civil, devido a pouca ou, até mesmo, inexistente ação estatal (SOCHACZEWSKI, 

2013). Nesta esteira, em relação aos marcos legais brasileiros, em 1978, foi 



 

promulgada a Emenda Constitucional nº 12, conhecida como Emenda Thales 

Ramalho.  

 A referida norma constitucional garantia direitos relativos à educação, 

assistência e reabilitação às pessoas com deficiência3, sendo a primeira prescrição 

de nível constitucional identificável no ordenamento pátrio. Além disso, a norma é de 

conteúdo abrangente e teve sua eficácia comprometida, em razão do regime ditatorial 

em vigência à época, que restringia o pleno exercício dos direitos e garantias dos 

indivíduos (PIOVESAN; SILVA; CAMPOLI, 2016, p. 484). 

Com a reabertura democrática e o processo Constituinte, a temática da 

deficiência ganhou destaque nas discussões sobre a nova Carta Magna, influenciada 

pela definição do ano de 1981, pela Organização das Nações Unidas (ONU), como o 

Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, assim como o fato de a década de 

1983-92, ser a Década das Nações Unidas para as Pessoas Portadoras de 

Deficiência.  

O legislador constituinte debateu a temática na Comissão Temática da Ordem 

Social, mais especificamente, na Subcomissão Negros, Populações Indígenas, 

Pessoas Deficientes e Minorias. No entanto, a articulação do movimento das pessoas 

com deficiência iniciou em 1986, através de ciclos de encontros denominados “A 

Constituinte e os Portadores de Deficiência”, em várias capitais brasileiras (LANNA 

JÚNIOR, p. 65). 

A principal reivindicação do movimento pelas pessoas deficientes era que o 

texto constitucional primasse pela autonomia desse grupo social, abandonando o 

projeto que previa colocar as pessoas com deficiência no capítulo das “Tutelas 

Especiais”, pois “O movimento não queria as tutelas especiais, mas, sim, direitos 

iguais garantidos juntamente com todas as pessoas. A separação, na visão do 

movimento, era discriminatória” (LANNA JÚNIOR, p. 65). A reivindicação, portanto, 

era por transversalidade no tratamento do tema na nova Carta Política. 

Em que pese os esforços do movimento, suas propostas iniciais não foram 

incorporadas integralmente ao final do texto constitucional. Contudo, mostrou força ao 

barrar a ideia segregatória e restritiva de direitos ao pretender criar uma seção 

específica de tutelas especiais, que limitaria em grande parte a autonomia das 
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pessoas com deficiência.  Apesar das críticas no insucesso das demandas dos 

movimentos sociais de pessoas com deficiência, Campoli, Piovesan, e Silva (2016, p. 

484) consideram a forma como o assunto foi disposto pelo constituinte um grande 

avanço no tratamento dos direitos dos deficientes pela Carta Magna Brasileira.  

No plano internacional, os primeiros documentos que tratam especificamente 

das pessoas com deficiência foram a Declarações dos Direitos do Deficiente Mental 

(1971), dos Direitos dos Deficientes (1975), e a Convenção 159/83, da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). Além destes, havia também menção à criança 

incapacitada de forma física, moral ou social, com garantia de educação especial e 

cuidados que a condição do sujeito exigir (PIOVESAN; SILVA; CAMPOLI, 2016, p. 

488). 

No entanto, o marco legal internacional mais significativo sobre o tema é a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU, em 

13 de dezembro de 2006, conforme a Resolução da Assembleia Geral n. 61/106, após 

o depósito do vigésimo instrumento de ratificação do documento. Nesse contexto, o 

tratado internacional relativo às pessoas com deficiência foi uma resposta, no âmbito 

da comunidade internacional, à longa história de exclusão, discriminação e 

desumanização (PIOVESAN; SILVA; CAMPOLI, 2016, p. 491), conforme exposto 

acima. 

Por conseguinte, o texto da Convenção inovou ao entender, de forma explícita, 

que o meio ambiente econômico e social onde a pessoa portadora de alguma limitação 

convive, será o fator condicionante para a definição da deficiência ou seu 

agravamento (PIOVESAN, 2013, p. 297). Assim, a deficiência resulta da interação do 

indivíduo com o ambiente, e não de uma condição da qual está acometido, adotando-

se, primordialmente, o modelo social de deficiência. 

Isso é demonstrado pelo conceito de pessoa com deficiência adotado pelo 

documento final da Convenção:  

  
Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 
2010) 

  

                Além de inovar no que tange ao conceito de pessoa com deficiência, o 

documento internacional também apresentou propósito protetivo e assegurador dos 



 

direitos humanos da convenção, que vira norma cogente aos signatários (PIOVESAN, 

2013, p. 298).  

Dito isso, as duas principais leis infraconstitucionais que serão abordadas neste 

trabalho, quais sejam, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8742/94 

(art. 20, §2º), e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015 (art. 2º), 

também adotaram conceito social de deficiência4, conforme preconiza a norma 

internacional da qual o Brasil é signatário. No mais, a Convenção seguiu o rito previsto 

na Constituição Federal, que estabelece no artigo 5º, parágrafo 3º, que os tratados e 

convenções internacionais sobre direitos humanos, quando forem aprovados pelas 

Casas do Congresso Nacional, com quórum qualificado, e em 02 turnos, serão 

equivalentes às emendas constitucionais.  

            Logo, o tratado ou convenção internacional incorporado ao ordenamento com 

força de emenda constitucional, devendo as demais normas do ordenamento estar 

em correspondência com os dispositivos constantes do documento assinado e 

incorporado pelo país (BOLDRINI; PESSANHA; FRANCISCHETTO, 2013). Caso não 

haja compatibilidade, tais normas então estarão sujeitas ao controle de 

convencionalidade, tanto na forma difusa, quanto concentrada, momento em que a 

norma interna será confrontada com a norma internacional constante do documento 

assinado pelo país (HUBER, 2016). 

            A partir de então, o documento internacional protetivo às pessoas com 

deficiência impõe ao Estado Brasileiro o compromisso de assegurar as medidas 

necessárias para o suporte ao desenvolvimento social de toda a pessoa com 

deficiência. Mais do que em qualquer outro momento, as pessoas com deficiência são 

reconhecidamente sujeitos de direitos. 

            Assim, na sequência deste trabalho, serão tratados os instrumentos que 

permitem atualmente compreender a deficiência, bem como suas origens na 

abordagem do tema. 

                                            
4 Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa 
com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. [...]           
§ 2o  Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  
Art. 2o  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.   



 

  

3 O DIREITO FUNDAMENTAL À SEGURIDADE DO SOCIAL E O BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA 

  

            Inicialmente, tendo como desdobramento do princípio da solidariedade, 

percebe-se a Seguridade Social como um elemento estruturante do Estado, com 

vistas a conter o excessivo poder de certos membros da sociedade sobre outros. 

Dessa forma, uma vez tomada como elemento fundamental ao Estado brasileiro, 

quando correlacionada ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, tem-se que 

este dá suporte à Seguridade como direito fundamental, uma vez que seu objetivo é 

o atendimento das necessidades básicas vitais para os grupos mais vulneráveis da 

sociedade (SERAU JUNIOR, 2011, p. 173). Nas palavras de Marco Aurélio Serau 

Junior (2011, p. 175): “O princípio da dignidade da pessoa humana dá suporte à 

Seguridade Social, como direito fundamental material, pelo fato de que impõe o 

atendimento das necessidades básicas vitais das pessoas”. 

             Nessa senda, compreende-se o direito à previdência social, saúde e 

assistência social como direitos fundamentais materiais. Logo, a Assistência Social 

será o ramo da Seguridade a ser analisado a partir de agora, pelo fato de, entre os 

benefícios previstos na Carta Constitucional Brasileira, está previsto o benefício de 

prestação continuada como um dos objetivos da Assistência Social, garantindo-se um 

salário mínimo mensal à pessoa com deficiência ou ao idoso, desde que demonstrem 

não possuir meios de prover o próprio sustento ou tê-lo efetuado por sua família. 

            A Assistência Social ao longo da história brasileira passou por diferentes 

concepções. No início, esteve atrelada à benevolência das elites com os pobres, numa 

ação civil solidarista, desprovida de ideais emancipatórios para as camadas mais 

vulneráveis da sociedade (CARVALHO, 2012, p. 158). Nesse contexto, até 1930, a 

Assistência Social era exercida de forma particular, no mais completo voluntarismo, 

atrelado à caridande (SANTOS, 2013). A partir de 1930, na Era Vargas, a Assistência 

Social foi se consolidando no país, tanto nos governos populistas, como nos 

nacionalistas, com base em ações governamentais que “se conformavam em atender 

aqueles que não eram considerados cidadãos, mas sim clientelas, traduzidos pelos 

mais diversos adjetivos, como carentes, descamisados, entre outros” (COUTO, 2010, 

p. 168).  



 

            No intuito de romper essa visão liberal e individualista de assistência 

executada no campo da caridade, é que a Constituição promoveu a Assistência Social 

como parte integrante da Seguridade Social. Com a Carta Magna de 1988, a 

assistência deixa de ser um favor e passa a ser um direito, bem como rompe com 

padrão exclusivamente contributivo da proteção social até então vigente (PEREIRA, 

2011, p. 156), dando aplicação prática ao princípio da Solidariedade. Ademais, as 

prestações assistenciais caracterizam-se, a partir de então, como uma garantia às 

pessoas sem meios de prover o próprio sustento, condições de vida dignas e 

cidadania, observando também, neste ponto, os objetivos da República previstos na 

Constituição, quais sejam, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 

(TAVARES, 2003, p. 217). 

            Por esses motivos, em uma perspectiva política, a assistência social é 

essencial, em um país como o Brasil, já que, conforme Carvalho (2012, p. 158), a 

pobreza no país tem dupla face na exclusão: 1) pela existência de um grande número 

de pessoas foras da cobertura previdenciária (trabalho informal, desemprego etc.); e 

2) do trabalhador, que não dispõe de uma rede de serviços de infraestrutura urbana e 

social adequadas. Desta feita, a previsão constitucional de um benefício a ser 

concedido, sem contraprestação de contribuições, às pessoas com deficiência e 

idosos foi de grande impacto em um sistema que, até então, deixava a assistência em 

segundo plano. 

            Portanto, o benefício de prestação continuada buscou atender a população 

vulnerável, formada, além das pessoas com deficiência, pelas pessoas idosas que 

para a concessão do benefício é aquela com idade igual ou superior a 65 anos. Além 

da condição de idoso ou da deficiência, e do estado de vulnerabilidade, o postulante 

ao benefício deverá comprovar que não possui outro benefício no âmbito da 

Seguridade Social ou de outro regime, para fazer jus ao BPC. Ademais, o Decreto 

8.805, de 07/07/2016, instituiu a obrigatoriedade de o requerente estar inscrito no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Único para Programas do Governo 

Federal (CadÚnico). 

            O início do benefício se dá na data em que foi realizado seu requerimento. 

Caso não tenha havido requerimento, será devido a partir do ajuizamento da ação 

concessiva. Há previsão na legislação para revisão do benefício a cada dois anos, 

para que se possa avaliar as condições que originaram sua concessão. Assim, caso 

seja constatada a superação das condições que deram origem ao BPC, a morte do 



 

beneficiário, falta de comparecimento para exame pericial de revisão do benefício ou 

falta de apresentação da declaração do grupo familiar na revisão do BPC, o mesmo 

será cessado. Ainda há previsão de cessação no caso de exercício de atividade 

laboral ou outra irregularidade na sua utilização. 

  

4 INSTRUMENTOS PARA A DEFINIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

             

            Conforme abordado no subcapítulo anterior, as pessoas com deficiência 

enfrentaram um difícil caminho ao longo da história para que pudessem conquistar 

direitos mínimos básicos e alçar à condição de sujeito de direitos. Esse percurso 

ardiloso pôde ser exemplificado pelas formas com que a condição de deficiência foi 

encarada pela sociedade ao longo do tempo. 

            Dito isso, conforme exposto anteriormente no texto, o embrião do modelo 

biomédico de deficiência está relacionado ao surgimento das ciências na explicação 

dos fenômenos naturais. Assim, neste modelo, a deficiência é o resultado natural de 

uma lesão em um corpo (DINIZ, 2007, p. 15). O conceito restringe-se à esfera 

individual do indivíduo, pois este, dentro da lógica da medicina, precisa curar-se e, por 

conseguinte, (re)tornar a um pretenso estado de normalidade, ideologizado na 

sociedade. Para isso, são necessários avanços das ciências da saúde, estritamente, 

tanto no campo da reabilitação, quanto nos estudos genéticos, a fim de propiciar um 

melhor bem-estar dos deficientes, por meio da intervenção médica (SANTOS, 2009). 

Além disso, as políticas voltadas aos deficientes, por decorrência lógica, serão 

limitadas ao âmbito da saúde. 

            Da mesma forma, cabe imputar ao modelo biomédico de deficiência a 

responsabilidade parcial pela resistência da sociedade em alterar suas estruturas e 

atitudes para que as pessoas com deficiência possam se sentir inclusas, justamente 

pelo traço marcadamente individual deste modelo (SASSAKI, 1999, p. 17). É nesse 

sentido que é feita a crítica à figura da integração social da pessoa com deficiência, 

conforme Sassaki (1999, p. 17), uma vez que a: 

  
integração social, afinal de contas, tem consistido no esforço de inserir na 
sociedade pessoas com deficiência que alcançaram um nível de 
competência compatível com os padrões sociais vigentes. A integração tinha 
e tem o mérito de inserir o portador de deficiência na sociedade, sim, mas 
desde que ele esteja de alguma forma capacitado a superar barreiras físicas, 
programáticas e atitudinais nela existentes. Sob a ótica dos dias de hoje, a 



 

integração constitui um esforço unilateral da pessoa com deficiência e seus 
aliados (a família, a instituição especializada e algumas pessoas da 
comunidade que abracem a causa da inserção social), sendo que estes 
tentam torná-la mais aceitável no seio da sociedade. 

             

            Depreende-se, portanto, que o modelo médico estabelece uma espécie de 

necessidade de nexo causal a ser estabelecido entre a lesão e a deficiência, sendo 

esta consequência direta e imediata daquela, e faz com que a pessoa deficiente, caso 

queira se sentir incluída, tenha que se esforçar até atingir um padrão de normalidade, 

que será aceito pelos demais membros do grupo social. 

            Outrossim, conforme Diniz (2007, p. 23), a concepção de deficiência do 

modelo biomédico, no caso dos deficientes sujeitos a situações de vulnerabilidade 

social, como, por exemplo, segregação, desemprego e evasão escolar, legitimava-se 

a pela inabilidade de seus corpos lesados que os impediam de desempenhar funções 

no mundo do trabalho de forma produtiva. Essa premissa do modelo médico, está 

refletida, claramente, na antiga definição de deficiente para acesso ao BPC, que 

constava na redação anterior da LOAS, in verbis: 

  
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário 
mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 
(setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.  
[...] 
§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de 
deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 
trabalho. (grifo nosso) 

             

                Essa noção antiquada de deficiência presente na legislação era limitada a uma 

perspectiva médica, a qual valorava em demasia a capacidade laborativa como 

determinante para a caracterização do indivíduo deficiente. A avaliação restringia-se 

à doença da qual a pessoa é portadora, apenas no enfoque individual, não observando 

o meio, a relação com a atividade ocupacional enquanto uma atividade da divisão 

social e técnica do mundo do trabalho, dentro de uma perspectiva histórica (BRASIL, 

2007).  

            Da mesma forma, a concepção de vida independente também é reducionista 

e não se prestava às definições acerca das pessoas com deficiências modernas, pois 

reduzia essa limitação à impossibilidade de desempenhar atividades diárias, como 

alimentação, vestimentas, higiene, deixando de abranger outros aspectos da vida 



 

cotidiana, como comunicação, atividades físicas, funções sensoriais, funções 

manuais, entre outras (BRASIL, 2007). 

            Como instrumentos constantes dos códigos de classificação de doenças, 

associados ao modelo médico, há a Décima Revisão da Classificação Internacional 

de Doenças (CID), denominada “Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados à Saúde” (CID 10) e a Classificação Internacional de 

Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (CIDID), documento que atualmente já 

não é mais utilizado. 

            A CID 10 classifica e categoriza as doenças em entidades mórbidas, por algum 

critério estabelecido, dentro de várias classificações possíveis. Ela é também a 

classificação de diagnósticos de padrão internacional, sendo útil para fins 

epidemiológicos gerais e administrativos de saúde (NUBILA, 2007). Por sua vez, a 

CIDID surgiu como uma codificação complementar à CID, criada pela OMS, com a 

pretensão de analisar o grau se cronicidade de saúde decorrente das doenças, 

trazendo uma concepção de deficiência eminentemente médica, qual seja, “qualquer 

perda ou anormalidade, temporária ou permanente de uma estrutura física ou função 

fisiológica, psicológica, ou anatômica” (FRANÇA, 2013).  

            A transição para o modelo social de deficiência inicia na década 60 do século 

passado, com os estudos publicados em países da Europa e Estados unidos, onde o 

modelo biomédico posto começa a ser questionado (DINIZ, 2007, p. 13). O núcleo 

central do modelo relacionado à sociedade como promotora da deficiência é a 

percepção de que esta é resultado das opressões vividas pelo indivíduo com limitação 

funcional em interação com as barreiras do seu cotidiano. A ideia do surgimento da 

deficiência como algo inerente ao sujeito desloca-se para a forma como a sociedade 

encara a diversidade funcional apresentada pela pessoa deficiente. 

            Nesse diapasão, para enfrentar o modelo biomédico vigorante, dois foram os 

argumentos principais, que deram a base para o surgimento do modelo social. O 

primeiro deles refere-se à insuficiência da explicação do surgimento da deficiência 

como inerente à pessoa, e da posição subalterna dos deficientes na sociedade, pela 

simples existência de lesão. Por isso, neste momento, faz-se mister separar lesão de 

deficiência. Esta é sociológica, aquela é expressão biológica. Assim, a deficiência vai 

surgir das condições sociais limitantes aos deficientes pelas barreiras sociais que lhes 

são impostas (BAMPI; GUILHEM; ALVES, 2010).  



 

            Já o segundo argumento que alicerça a tese em comento, parte da 

compreensão da deficiência como fenômeno sociológico, como exposto no primeiro 

argumento. Assim, considerando essa premissa, a solução para os imbróglios 

decorrentes da opressão sofrida pela pessoa deficiente não será terapêutica (BAMPI; 

GUILHEM; ALVES, 2010), mas sim, a partir de uma mudança comportamental da 

sociedade, refutando, de vez, o modelo biomédico. 

            A partir da revolução paradigmática ocorrida, além das noções estritamente 

médicas explicitadas acima, outros conceitos passam a ficar obsoletos, como é o caso 

da integração social, conforme visto acima. Em antítese ao modelo integracionista da 

pessoa com deficiência, Sassaki destaca a figura da inclusão social, conexa ao 

modelo social, como um processo pelo qual cabe à sociedade se adaptar para receber 

o deficiente, com a oferta de condições para que goze e exerça de forma plena seu 

papel na vida social.  É, portanto, um processo bilateral, com a busca de uma solução 

conjunta entre sociedade e indivíduo segregado para os problemas enfrentados 

(SASSAKI, 1999, p. 41). 

                Ademais, a codificação usada até então para classificar as doenças e 

relacioná-las com a deficiência, também se mostra insuficiente para os novos padrões 

que emergiram com o modelo social. Assim, na década de 90 a CIDID passou por 

revisão, dando origem à Classificação Internacional de Funcionalidade, Doença e 

Saúde (CIF), aprovada pela OMS em 2001, na 54ª Assembleia Mundial da Saúde 

(SOARES, 2016, p. 143). Essa nova classificação preocupa-se com a análise da vida 

do sujeito, considerando a forma como vive, seus problemas de saúde e formas 

possíveis de aprimorar suas condições de vida, com o objetivo de promover a 

existência produtiva e enriquecedora (BRASIL, 2007).  

            Dessa forma, a CIF não visa classificar pessoas de forma alguma. O que se 

classifica, na verdade são as características dos estados de saúde das pessoas, no 

contexto de suas situações de vida e dos impactos ambientais. Portanto, nos dizeres 

da própria CIF, é da “interação das características de saúde com os factores 

contextuais” que surge a deficiência (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2004).  

            Para isso, a classificação CIF organiza-se, principalmente, em dois tipos de 

domínios: os de saúde e aqueles ligados à saúde, sendo dividida em duas partes, 

cada uma com outras duas subdivisões. A parte 01, diz respeito à funcionalidade e 

incapacidade, que serão descritas com base em “duas listas básicas: (1) Funções e 

Estruturas do Corpo, e (2) Atividades e Participação” (NUBILA, 2007). Já a segunda 



 

parte, contempla os fatores contextuais, quais sejam, os fatores ambientais e pessoais 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2004). 

            A verificação da existência ou não da deficiência, pela CIF, será aferida pelo 

grau de incapacidade resultante da interação entre a disfunção apresentada pelo 

sujeito, aliada à limitação de suas atividades, a restrição de sua participação social e 

os fatores do ambiente, que poderão ser facilitadores ou barreiras. Esse é o caráter 

biopsicossocial da avaliação, característica da nova classificação (BAMPI; GUILHEM; 

ALVES, 2010). Cumpre destacar, também, que a CIF não exclui a aplicação da CID 

10, mas aduz que ambas devem ser aplicadas de forma complementar. 

            Portanto, a verificação da deficiência por meio da CIF supera aquela restrita à 

incorreta funcionalidade do corpo ou até mesmo da mente do indivíduo, uma vez que 

a incapacidade apresentada será cotejada à forma como a pessoa sente essa 

limitação, tendo em vista seu contexto social (SOARES, 2016, p. 145), sendo 

necessária uma abordagem multidisciplinar na sua aferição, que abarque tanto o 

aspecto médico como o social da pessoa com deficiência. 

                A fim de dar aplicabilidade ao modelo instituído na CIF, o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, previu, expressamente, a necessidade de avaliação multidisciplinar 

e biopsicossocial para avaliação da deficiência5. Por conseguinte, a partir do 

dispositivo citado acima, infere-se que a observação desses requisitos deve ser 

seguida em qualquer ato pericial que tenha por objetivo a concessão do benefício em 

estudo. No que pertine à perícia administrativa, há expressa previsão legal na LOAS, 

no art. 20, §6º, que condiciona a concessão do benefício à avaliação multiprofissional 

e interdisciplinar, médica e social, realizada por peritos médicos e assistentes sociais 

do Instituto Nacional do Seguro Social. 

            Nessa senda, quando o cidadão dirige-se ao INSS a fim de solicitar a 

concessão do Benefício Assistencial, e lá tem sua pretensão negada, cabe ao Poder 

Judiciário, realizar a revisão do ato administrativo. Portanto, tais conceitos e inovações 

                                            
5 Art. 2o  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.   
§ 1o  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará:        
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III - a limitação no desempenho de atividades; e 
IV - a restrição de participação.  



 

nas legislações que tratam do BPC também devem ser assimilados pelos 

magistrados, em especial as concernentes ao novo método de avaliação 

biopsicossocial estabelecido pela CIF e pelo disposto no art. 2º, do Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, além da Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência no art. 26, n1, alínea “a”. 

            Para o procedimento de realização de perícias judiciais, a base legal encontra-

se no Código de Processo Civil de 2015, o qual prevê diversos dispositivos que dão 

suporte à atuação dos magistrados e peritos no âmbito do processo previdenciário, 

aqui incluído o benefício assistencial, em razão de ser administrado pelo INSS, ainda 

que seja uma política da Assistência Social.  

            Em um primeiro momento, cabe destacar que a perícia técnica, na 

processualística civil, serve para auxiliar o magistrado na decisão quando a situação 

posta no processo exige conhecimentos dos quais o juiz não domina (BUENO, 2017, 

p. 393). Desta feita, forçoso concluir que a perícia judicial assume papel central nos 

processos que visam à concessão de benefícios por incapacidade, na Previdência 

Social, e o BPC, na Assistência Social.  

            Em geral, o parecer do perito será determinante para a procedência ou 

improcedência do pedido de benefício formulado pelo beneficiário, principalmente por 

se tratar de pessoa hipossuficiente, sem condições financeiras de contratar um 

assistente técnico que possa contradizer o laudo pericial, que será a principal base 

para formação da convicção do magistrado (COSTA, 2014). É por essa razão que o 

resultado final da lide resta prejudicado quando um magistrado acolhe um laudo 

pericial acriticamente (SAVARIS, 2008, p. 320). 

            Quanto à realização de perícias há de se destacar o papel essencial 

desempenhado pelos realizadores das avaliações, uma vez que para a concessão do 

BPC (SILVA; DINIZ, 2012): 

  
a perícia médica deveria consistir na análise da correção da autodeclaração 
de  que o requerente possui impedimentos que, em interação com as 
barreiras, restringem sua participação. Na forma instituída pela LOAS, são 
os peritos que decidem quais demandas refletem necessidades justas. 
  

            Por esse motivo, na busca de uma avaliação pericial mais justa e alinhada aos 

ditames do art. 2º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência é que, atualmente, busca-

se introduzir o modelo de perícia biopsicossocial. Este tipo de análise busca verificar 



 

a 

relação entre o estado de saúde do indivíduo em interação com o ambiente em que 

está inserido e demais relações sociais que desenvolve no seu cotidiano 

(BERWAGNER; CARVALHO, 2018, p. 23). Por essa característica, a perícia 

biopsicossocial é a mais adequada para avaliação da deficiência a partir da CIF. 

Também na avaliação biopsicossocial, o profissional do serviço social torna-se 

protagonista junto ao profissional da área médica, pois a deficiência resultará da 

análise interdisciplinar realizada por ambos. 

            Isso posto, quando a perícia judicial não oferece os requisitos mínimos de 

garantia da idoneidade da prova técnica, ela impede que o magistrado exerça sua 

jurisdição de maneira satisfatória à solução da lide, retirando-lhe o poder de decisão, 

uma vez que “respostas periciais categóricas, porém sem qualquer fundamentação, 

revestem um elemento autoritário que contribui para o que se chama decisionismo 

processual” (SAVARIS, 2008, p. 221), o que evidencia uma afronta ao Estado 

Democrático de Direito e às garantias processuais constitucionais.  

  

5 CONCLUSÃO 

  

            À guisa de conclusão, primeiramente, cabe ressaltar o longo histórico de 

conquista dos direitos das pessoas deficientes, desde os tempos de total exclusão, 

perpassando pelas noções religiosas de castigo divino até a compreensão científica 

do fenômeno da deficiência. É neste último momento histórico, como visto, que surge 

a compreensão médica da deficiência. 

            No modelo biomédico a pessoa que apresenta alguma limitação de saúde é 

vista como uma paciente, alguém que necessita de cura. A problemática é tratada 

estritamente na esfera individual. Os esforços eram direcionados ao tratamento 

terapêutico do indivíduo. Além disso, esse modelo legitima a exclusão da pessoa 

deficiente do mundo do trabalho, pois sua limitação a impede de exercer suas funções 

de forma produtiva.  

            Tanto é que a antiga redação do artigo que regulamentava a concessão do 

benefício assistencial definia pessoa com deficiência aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. No entanto, essa visão não mais prevalece no 

arcabouço legislativo atual. 



 

            Nesse ínterim, com vistas a se compreender o fenômeno e as pessoas 

deficientes de forma mais humana, surge o modelo social da deficiência, em que esta 

será resultado da opressão sofrida pelo indivíduo que apresenta algum impedimento, 

seja ele de natureza física, sensorial, mental ou intelectual. Essas limitações, quando 

confrontadas às situações que o indivíduo deficiente vivencia em seu cotidiano, 

limitam sua participação de forma efetiva e em igualdade de condições com os 

demais. É em razão disso, portanto, que a deficiência se configura.  

            Dessa forma, forçoso concluir que se deixou para trás a ótica individualista e 

passou-se à compreensão social da deficiência. No entanto, não bastou apenas 

mudar a compreensão do fenômeno da deficiência, era necessário também que se 

repensasse a legislação e os métodos de aferição da condição de deficiente.  

             Nesse contexto, no âmbito das Nações Unidas, foi convencionado um 

documento internacional que garantiu a condição de sujeitos de direitos das pessoas 

com deficiência e conceituou-a sob a perspectiva social. O Brasil foi signatário da 

Convenção, que foi promulgada e incorporada ao ordenamento jurídico pátrio com 

status de emenda constitucional, após seguir o rito previsto constitucionalmente. 

            A partir de então, as demais leis infraconstitucionais tiveram de se adequar ao 

conceito social de deficiência. Assim ocorreu com a LOAS, após alteração em 2011, 

que expurgou, de vez, a noção de deficiente como aquele incapacitado para o trabalho 

e vida independente. E ainda, foi aprimorada a legislação que rege o benefício 

assistencial com a edição, no ano de 2015, da Lei de Inclusão das Pessoas com 

Deficiência. Nesta legislação, é garantido que, quando necessário, a análise da 

deficiência será biopsicossocial, formada por equipe multidisciplinar. 

            A noção social de deficiência alterou também a codificação da OMS que 

tratava sobre a temática. Para a adequada constatação da condição de deficiência 

surgiu a CIF, que, como instrumento auxiliar da classificação CID 10, propõe-se a 

descrever estados de saúde, em compasso com o ambiente que circunda a pessoa 

acometida de alguma enfermidade. Isso faz com que este instrumento se mostre mais 

adequado à abordagem biopsicossocial da deficiência que prevê a legislação. 

            A adequação desses instrumentos e conceitos é de extrema importância para 

a Seguridade Social, tanto em âmbito administrativo, como judicial, que prevê a 

concessão de benefícios previdenciários e assistenciais. Em especial, no ramo da 

assistência social, em que vigora, um perfil de assistidos mais vulneráveis 



 

socialmente, que necessitam da política assistencial como meio principal de 

subsistência. 
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